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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1054851-07.2023.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que é apelante LUCAS 
DE SOUZA SILVA, é apelado ESTADO DE SÃO PAULO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Deram 
provimento em parte ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, 
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores KLEBER LEYSER 
DE AQUINO (Presidente) E JOSÉ LUIZ GAVIÃO DE ALMEIDA.

São Paulo, 27 de janeiro de 2025.

CAMARGO PEREIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 1054851-07.2023.8.26.0053

Comarca: MIRASSOL

Apelante: LUCAS DE SOUZA SILVA

Apelado: ESTADO DE SÃO PAULO

Juiz (a) sentenciante: EVANDRO CARLOS DE OLIVEIRA.

Voto nº 31797

APELAÇÃO CÍVEL. CONCURSO PÚBLICO PARA O 
PROVIMENTO DE CARGO DE SOLDADO PM 2ª 
CLASSE.  REPROVAÇÃO NA FASE DE AVALIAÇÃO 
MÉDICA.  DESVIO DE SEPTO. INADMISSIBILIDADE. 
Anomalia que não impede o bom desempenho das 
atividades de Policial Militar. Excesso de discricionariedade 
da Administração Pública.  Danos morais indevidos. 
Sentença parcialmente reformada para reconhecer a 
nulidade do ato administrativo de reprovação no exame 
médico.
Recurso parcialmente provido.

Vistos.

Cuida-se de ação ordinária movida por 

Lucas de Souza Silva, em face da Fazenda Pública do Estado 

de São Paulo, alegando, em síntese, que se inscreveu para o 

concurso público de soldado da Polícia Mili tar e, apesar de 

aprovado em diversas fases do certame, foi eliminado na etapa 

de exame médico por desvio do septo. Argumenta que sua 

condição não cria qualquer impedimento para a função, tendo 

sido aprovado na fase de condicionamento físico. Pleiteia a 

anulação do ato que o excluiu do certame, permitindo que 

prossiga nas demais etapas do concurso, bem como indenização 

por danos morais. 

A r. sentença de fls. 227/231 julgou 

improcedente o pedido, nos termos do art igo 487, inciso I do 
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CPC. Em razão da sucumbência, o autor foi condenado ao 

pagamento das de custas e despesas processuais, bem como 

honorários advocatícios, os quais f ixou em R$ 5.000,00, com 

base no princípio da razoabil idade, respeitado o benefício da 

gratuidade.

Apelou o autor, visando a reforma da 

sentença (f ls. 235/244). O recurso foi recebido e respondido (f ls. 

249/254).

É o relatório.

Fundamento e voto.

Verif ica-se que o apelante prestou 

concurso público para cargo de Soldado da Polícia Mili tar e, 

apesar de aprovado nas etapas escrita e de aptidão física, foi 

el iminado na etapa de exame médico por apresentar desvio do 

septo.

Ocorre que o ato administrativo que 

considerou o requente inapto não deve prevalecer, porque os 

requisitos para o acesso ao serviço público devem estar 

vinculados à natureza do cargo, devendo ser avaliada a efetiva 

capacidade para o exercício da função e o interesse público, 

além do que, com os princípios da isonomia, da impessoalidade 

e da dignidade da pessoa humana, que devem ser resguardados 

pelo Judiciário quando violados, de modo que não há que se 

falar em violação do princípio da separação dos Poderes, 

tampouco ingerência na discricionariedade da Administração.

A despeito da previsão em edital, é certo 
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que o ato administrativo de eliminação deve vir acompanhado de 

razoabil idade e proporcionalidade e a mera presença de desvio 

de septo é insuficiente para a reprovação, uma vez que não 

guarda pertinência com as funções desempenhadas.

Em hipóteses semelhantes, confiram-se 

precedentes desta Corte:

Apelação cível  e reexame necessár io Concurso públ ico da Pol ic ia 

Mil i tar  Exclusão de candidato na fase de exame médico por 

apresentar “desvio de septo” I r resignação -  Cabimento -  

Anomalia que não impede o bom desempenho das at iv idades na 

função de Pol ic ia l  Mil i tar  -  Administração possui a prer rogat iva 

de estabelecer parâmetros para o ingresso de serv idores em 

seus quadros respei tando os l imites legais -  Precedentes deste 

t r ibunal.  Sentença mantida. Recursos desprovidos.  (A. C. nº 

1048175-19.2018.8.26.0053 Rel.  Des. Marrey Uint j .  26/03/2019)

ORDINÁRIA  NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO  

CONCURSO PÚBLICO  Candidata ao cargo de Soldado PM de 

2ª Classe,  considerado inapta no exame médico por  desvio de 

septo nasal  Admiss ibi l idade  Tópico res tr i t ivo de cunho 

subjet ivo que não deve ser interpretado iso ladamente, devendo 

ser observado as demais  condições impostas no Edital  Forçoso 

reconhecer o al to grau de subjet iv idade de ju lgamento,  fer indo o 

pr incíp io da razoabi l idade e do in teresse públ ico  Precedentes 

desta C. 9ª Câmara de Direito Públ ico e Eg.  Sodal íc io  

Procedênc ia da ação mant ida -  Honorár ios recursais ora f ixados 

 Recurso não provido.    

(TJSP;  Apelação /  Remessa Necessár ia 

1070036-27.2019.8.26.0053;  Relator (a) :  Rebouças de Carvalho; 

Órgão Julgador:  9ª  Câmara de Dire ito  Públ ico;  Foro Centra l -  

Fazenda Pública/Acidentes -  5ª Vara de Fazenda Pública; Data 

do Julgamento: 23/02/2023; Data de Regis tro: 23/02/2023)

APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA  Concurso públ ico  

Pol ic ial  Mil i tar   El iminação levada a efei to na fase de exame 
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médico,  pelo diagnóst ico de "Desvio de septo nasal"  Sentença 

que julgou procedentes os pedidos  Ir resignação do Estado de 

São Paulo -  Legal idade da ex igência de exame médico para a 

nomeação em concurso públ ico previs ta no edi tal  do certame,  em 

decreto estadual regulamentador das carre iras da Políc ia Mi l i tar  

e na Lei Estadual nº 10.261/1968 (Estatuto dos Serv idores 

Públ icos do Estado de São Paulo)   A despeito da previsão em 

edita l,  é certo que o ato administrat ivo de el iminação deve v i r  

acompanhado de razoabi l idade e proporcional idade,  o que não 

ocorreu, in casu  A mera presença de desvio de septo é 

insuf ic iente para a reprovação, uma vez que não guarda 

pert inência com as funções desempenhadas  Manutenção da r .  

sentença que anulou o ato adminis trat ivo de e l iminação do 

certame  DESPROVIMENTO da remessa necessár ia e do 

recurso de apelação.   

(TJSP;  Apelação /  Remessa Necessár ia 

1004592-13.2020.8.26.0053; Relator (a) :  Marcos Pimentel 

Tamassia; Órgão Julgador:  1ª  Câmara de Dire ito  Públ ico;  Foro 

Centra l -  Fazenda Pública/Acidentes -  2ª Vara de Fazenda 

Pública; Data do Julgamento: 15/02/2023; Data de Regis tro: 

15/02/2023)

APELAÇÃO CÍVEL  Ação anulatór ia de ato administ rat ivo com 

pedido de tutela de urgência e indenização por  danos morais -  

Concurso públ ico para soldado PM de 2ª  c lasse -  Reprovação na 

fase da aval iação médica  Desv io de septo nasal  

Inadmiss ibi l idade  Pretensão de procedênc ia da ação, diante do 

víc io do laudo médico of ic ial   Cabimento parcia l da pretensão -  

Anomalia que não impede o bom desempenho das at iv idades de 

Pol ic ial  Mi l i tar   Excesso de discr ic ionar iedade da Administ ração 

Pública  Laudo do Imesc que não se mostrou sat is fat ivo para o 

afas tamento da pretensão do requerente, uma vez que somente 

conf irmou o desv io de septo nasal de que o ora apelante é 

por tador e que é impedit ivo nos termos do Edi tal ,  ou seja, não 

acrescentou elementos para a fundamentação  Indevidos,  porém 

os danos morais -  Sentença que merece reforma  Ação que 

deve ser julgada parc ialmente procedente, nos termos do art igo 

487, I ,  do CPC para que,  afastados os danos morais,  se 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Apelação Cível nº 1054851-07.2023.8.26.0053 -Voto nº 31797 JV 6

reconheça a nul idade do ato adminis trat ivo de reprovação no 

exame médico, e se assegure sua par t ic ipação nas demais fases 

do cer tame Edital DP 1/321/21,  preenchidos os demais requis i tos  

 Precedentes -  Recurso provido  

(TJSP;  Apelação Cível 1058496-11.2021.8.26.0053; Relator  

(a) :  Eduardo Gouvêa;  Órgão Julgador :  7ª Câmara de Direito 

Públ ico; Foro Central -  Fazenda Pública/Acidentes -  6ª Vara de 

Fazenda Pública;  Data do Julgamento: 07/02/2023; Data de 

Registro: 07/02/2023)

APELAÇÃO  Ação ordinár ia.  Concurso públ ico. Soldado PM 2ª 

Classe (Edita l DP-1/321/21).  Reprovação no exame de saúde.  

Descabimento. Desvio de septo nasal  que, a despeito da 

prev isão editalíc ia,  não s ignif ica incapacidade atual.  Apelante 

aprovado em tes te de apt idão f ís ica,  a evidenciar que não possui 

l imi tação presente.  Impossib i l idade de exclusão do concurso pela 

mera possib i l idade de incapac idade futura. Precedentes desta C. 

Câmara.  Danos morais inex istentes.  Reprovação que se lastreou 

nos cr i tér ios do edi tal .  Recurso parcialmente prov ido.   

(TJSP;  Apelação Cível 1058067-44.2021.8.26.0053; Relator  

(a) :  Bandeira Lins; Órgão Julgador:  8ª  Câmara de Dire ito  Públ ico;  

Foro Centra l -  Fazenda Pública/Acidentes -  1ª Vara de Fazenda 

Pública; Data do Julgamento: 07/02/2023; Data de Regis tro: 

07/02/2023)

Adoto inteiramente os julgados acima 

dentre as razões de decidir.

Quanto aos danos morais, entendo que 

improcedentes, pois não agiu com i legalidade o apelado, apenas 

com excesso de discricionariedade, sendo que o exame 

constava do edital do concurso, além do que, mera 

contrariedade decorrente da normalidade, não pode acarretar 

danos morais
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Sendo assim, dou parcial provimento ao 

recurso para julgar parcialmente procedente a ação, nos termos 

do artigo 487, I,  do CPC para que, afastados os danos morais, 

se reconheça a nulidade do ato administrat ivo de reprovação no 

exame médico, e se assegure sua part icipação nas demais fases 

do certame Edital DP 3/321/22, preenchidos os demais 

requisitos.

Nestes termos, dou parcial provimento ao 

recurso.

Diante da sucumbência recíproca, 

condeno a parte autora e a Fazenda Estadual ao pagamento das 

custas processuais em 50% cada parte. Além disso, com 

fundamento no art. 85, §3º, condeno a Fazenda Estadual ao 

pagamento de honorários advocatícios à procuradora da parte 

autora, no valor equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

corrigido da causa. De outra parte, condeno o autor com 

fundamento também no art.  85, §3º, do Código de Processo 

Civi l, ao pagamento de honorários advocatícios no valor 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor corrigido da causa, 

respeitada a gratuidade de justiça.

CAMARGO PEREIRA
Relator
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